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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 45/2017

Senhor Presidente,

Considerando que o inciso XV do Artigo 18 da Lei Orgânica do Município assegura o direito de solicitar ao prefeito informações sobre atos de sua competência privativa, que deverão ser prestadas com exatidão no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias;
Considerando que o Parágrafo único, do artigo 303 do Regimento Interno da Câmara Municipal, determina que compete à Câmara Municipal solicitar, por requerimento, proposto por qualquer vereador, ao Prefeito informações sobre a administração;
Considerando que a 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul determinou ao prefeito do município de Dezesseis de Novembro que apresente as informações solicitadas pela Câmara de Vereadores, sob pena de ser responsabilizado por violar o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
Considerando que o Inciso II, do artigo 11 da Lei nº 8429/92 fixa que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
Considerando que o Inciso XI, do Artigo 29 da Constituição da República/88 impõe que: “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal”;

Considerando que o Artigo 31 da Constituição Federal/88 exige que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”;
Considerando que o Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei Orgânica de Bebedouro, impões que: “Os vereadores à Câmara Municipal de Bebedouro são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município. (...) No exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;
Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;
Considerando que a Alínea “c”, do Inciso XVI, do Artigo 37 da Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, para dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;
REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal Dr. Fernando Galvão Moura, para que envie cópias da anotação da hora de entrada e de saída do trabalho, em registro manual, mecânico ou eletrônico e carga horária do Técnico de Raio X WESLEY DOUGLAS DE SOUZA, e ainda, se desempenha seu ofício junto ao Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira e UPA (Unidade de Pronto Atendimento) Manoel Joaquim dos Reis.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de agosto de 2017

Paulo Henrique Ignácio Pereira
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